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PODER   EXECUTIVO

LEI Nº 11.226, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

Declara de utilidade pública o 
Centro Criativo Pedagógico dos 
Jovens e Crianças Carentes do 
Conjunto Jardim América.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

 Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º  É declarado de utilidade pública o Centro Criati-
vo Pedagógico dos Jovens e Crianças Carentes do Conjunto Jardim 
América, com sede e foro no Município de São Luís, no Estado do 
Maranhão.

 Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo 
Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, 17 DE MARÇO DE 2020, 199º DA INDEPENDÊN-
CIA E 132º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO 
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 11.227, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

Declara de utilidade pública a 
Associação das Donas de Casa da 
Vila Cascavel - São Raimundo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

 Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º  É declarada de utilidade pública a Associação das 
Donas de Casa da Vila Cascavel - São Raimundo, com sede e foro no 
Município de São Luís, no Estado do Maranhão.

 Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo 
Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, 17 DE MARÇO DE 2020, 199º DA INDEPENDÊN-
CIA E 132º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO 
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 11.228, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

Considera de utilidade pública a Co-
lônia de Pescadores Z-40, do Muni-
cípio de Itapecuru-Mirim-MA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

 Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica considerada de utilidade pública a Colônia de 
Pescadores Z-40, com sede e foro no Município de Itapecuru-Mirim, 
Estado do Maranhão.

 Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo 
Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.
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e)suspensão imediata de autorização de viagens de ônibus 
ou micro-ônibus da frota da Uema ou locados, de qualquer natureza e 
independente da justificativa;

f)suspensão de concessão de qualquer apoio financeiro ou 
material a viagens para participação de eventos acadêmicos, mesmo 
com trabalhos aprovados, dentro ou fora do país;

g)recomendação expressa para que não sejam realizados, 
no âmbito da Uema, eventos científicos, culturais ou artísticos, tais 
como encontros, seminários, workshops, solenidades de premiação, entre outros, 
que promovam aglutinação de pessoas em recintos fechados;

h)recomendação expressa para que professores, servidores 
e colaboradores que estiveram nos últimos 20 dias em localidades 
onde houve infecção pelo COVID-19, constantes na lista atualizada 
do Ministério da Saúde, comuniquem imediatamente à Pró-Reitoria 
de Gestão de Pessoas (Progep), independentemente da existência de 
sintomas, para observância dos protocolos que o caso requer;   

i)cancelamento da Reitoria Itinerante prevista para os campi 
da Uema no primeiro semestre de 2020;

j)alteração no calendário e formato das outorgas de grau 
previstas para o primeiro semestre letivo de 2020, a ser divulgado em 
ato complementar específico;

l)manutenção das atividades acadêmicas curriculares de en-
sino, bem como as de pesquisa e de extensão, e administrativas em 
todos os campi, conforme orientação da autoridade sanitária.

Art. 2º Determinar que todos os gestores devem envidar es-
forços para dar cumprimento às condutas acima elencadas, devendo 
destinar atenção prioritária aos meios necessários para tais fins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, suspensas ou 
revogadas as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

São Luís - MA, 12 de março de 2020.

Prof. Dr. Gustavo Pereira da Costa
Reitor

PORTARIA NORMATIVA N.º 35/2020-GR/UEMA

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MA-
RANHÃO - UEMA, no uso das atribuições e tendo em vista o prescrito 
no Estatuto da Uema;

considerando a pandemia do novo coronavírus, decretada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) no último dia 11 de 
março de 2020 e ainda,

considerando os mais de 70 casos do COVID-19 confirmados 
até a presente data no Brasil, inclusive decorrentes de transmissão 
comunitária;

considerando os protocolos médico-sanitários divulgados 
pelos órgãos oficiais nacionais e internacionais;

considerando a responsabilidade que toda autoridade pública 
tem, no limite de sua atuação, no sentido de adotar medidas de pre-
venção, combate e tratamento em casos pandêmicos como o que 
se vivencia;

considerando a necessária medida de evitar a realização de 
eventos que importem em grande aglutinação de pessoas, sobretudo 
em recintos fechados;

considerando finalmente, e sobretudo, ser a vida um pressu-
posto básico de todos os demais direitos e liberdades do ser humano; 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar, excepcionalmente, para o primeiro semestre de 
2020, o regime de realização da sessão de outorga de grau aos forman-
dos dos cursos de graduação vinculados à Cidade Universitária Paulo VI, 
em São Luís.

Art. 2º Cancelar a solenidade única e conjunta de outorga de 
grau, prevista para ocorrer no dia 19 de março de 2020, às 19 horas, no 
Multicenter Sebrae, nesta capital.

Art. 3º Realizar, no mesmo dia 19 de março de 2020, sessões 
administrativas especiais de outorga de grau, distribuídas por critérios de 
número de cursos por centros e quantidade de concludentes, em locais e 
horários diferenciados, todas na Cidade Universitária Paulo VI, em São Luís, 
conforme Anexo I desta Portaria.

Art. 4º Limitar o acesso aos locais onde ocorrerão às sessões 
administrativas especiais previstas no Anexo I, às seguintes pessoas:

l)os formandos devidamente identificados e que estejam na 
lista fornecida pela PROG, após a assinatura da Ata respectiva;

m)os diretores dos cursos envolvidos naquela sessão;
n)o presidente da sessão designado pelo Reitor;
o)até duas pessoas da Assessoria de Cerimonial e Eventos 

(ASCEV);
p)até três profissionais de mídia, devidamente cadastrados 

junto à ASCEV, incluídos fotógrafos e cinegrafistas contratados pelos 
formandos.

Art. 5º Aplicar a todas as sessões previstas nesta Portaria o rito 
sumário das outorgas em caráter especial, de responsabilidade técnica 
da ASCEV.

Art. 6º Dispensar o uso de vestes talares (becas) para os for-
mandos e diretores, considerando que a exigência formal importaria em 
locação dos referidos artefatos e o consequente compartilhamento de uso 
sem a devida higienização de prevenção.

Art. 7º Determinar à ASCEV e à PROG para em conjunto in-
formar os centros, cursos e formandos acerca do que consta nesta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor nesta data, suspensas ou 
revogadas as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

São Luís - MA, 12 de março de 2020.

Prof. Dr. Gustavo Pereira da Costa
Reitor

SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  AGRICULTURA  
FAMILIAR

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Disciplina o procedimento para reconhecimen-
to, delimitação, demarcação e titulação das ter-
ras ocupadas pelas comunidades quilombolas 
de que tratam o art. 229 da Constituição do Es-
tado do Maranhão, a Lei Estadual nº 9.169, de 
16 de abril de 2010 e o Decreto Estadual nº 32.433, 
de 23 de novembro de 2016.
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR DO MARANHÃO, no uso da competência privativa 
estabelecida no artigo 4º, alínea ‘b’ da Lei nº 8.959 de 08 de maio de 
2009 e cumprindo o que determina o art. 4º do Decreto Estadual nº 
32.433 de 23 de novembro de 2016, que regulamenta a Lei Estadual 
nº 9.169, de 16 de abril de 2010, RESOLVE disciplinar o procedi-
mento administrativo para reconhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades 
dos quilombos, na forma a seguir:

OBJETIVO

Art. 1º. A presente Instrução Normativa estabelece os pro-
cedimentos do processo administrativo para reconhecimento, delimi-
tação, demarcação, titulação e registro dos territórios ocupados pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 2º. As ações objeto da presente Instrução Normativa 
têm como fundamentação legal: 

I-Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988; 

II- Convenção Internacional nº 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho sobre povos indígenas e tribais, promulgada 
pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004; 

III- Art. 229 da Constituição do Estado do Maranhão, 
de 11 de dezembro; 

IV- Lei Estadual nº 9.169, de 16 de abril de 2010; 

V- Decreto Estadual nº 32.433, de 23 de novembro de 2016.

CONCEITUAÇÕES

Art. 3º. Consideram-se comunidades quilombolas os gru-
pos étnico-raciais, segundo critérios de autodefinição, com trajetória 
histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida. 

Art. 4º. Consideram-se territórios ocupados por comunida-
des quilombolas, toda a terra utilizada para a garantia de sua reprodução 
física, social, econômica e cultural. 

COMPETÊNCIA

Art. 5º. Compete ao Instituto de Colonização e Terras do 
Estado do Maranhão (ITERMA) o reconhecimento, a delimitação, a 
demarcação e a titulação da propriedade dos territórios ocupados por 
comunidades quilombolas, sem prejuízo da competência comum e 
concorrentes da União e dos Municípios. 

Art. 6º. O estudo para o reconhecimento do território rei-
vindicado será coordenado pela Comissão de Territórios Tradicionais, 
composta por membros do quadro funcional do ITERMA.

§ 1º. A Comissão de Territórios Tradicionais será respon-
sável por: 

I - Dar seguimento aos processos administrativos de regu-
larização fundiária com base na Lei nº 9.169/2010 e no Decreto 
Estadual nº 32.433/2016 e nesta Instrução Normativa; 

II- Desenvolver o Diagnóstico de Identificação e Delimita-
ção (DID), coordenando o Grupo de Trabalho Interdisciplinar (GTI) 
nos trabalhos de campo e na sistematização de relatórios; 

III- Realizar articulações com secretarias estaduais e muni-
cipais, bem como organizações não governamentais representativas 
de povos e comunidades tradicionais.

CERTIFICAÇÃO

Art. 7º. A identificação dos territórios ocupados por comu-
nidades quilombolas será atestada mediante autodefinição da comu-
nidade. 

§ 1º. Esta autodefinição poderá ser atestada por meio de 
certidão emitida por Órgãos ou Setores de Secretarias Municipais 
ou pela Secretaria de Estado de Igualdade Racial, além da cer-
tificação da Fundação Cultural Palmares (FCP). Em todos os 
casos, a certificação poderá ser juntada até o fim do processo 
de titulação dos territórios, não sendo condicionante para a abertura do 
procedimento administrativo.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ABERTURA 
DO PROCESSO

Art. 8º. O processo administrativo terá início ex-offício por 
ato da presidência ou mediante requerimento dos interessados.

§ 1º. Compreende-se por interessados a comunidade qui-
lombola, sociedade de fato ou legalmente constituída por meio de 
associações ou entida des representativas das comunidades quilom-
bolas, sendo entendida como simples manifestação da vontade parte, 
apresentada por escrito. 

§ 2º. Compete ao interessado requerente apresentar infor-
mações sobre a localização da área objeto de regularização, por qualquer 
meio legítimo que melhor lhe convier. 

§ 3º. Caso seja identificado pelo Instituto que o território 
reivindicado, esteja em área arrecadada pelo Estado, serão adotados 
os procedimentos para demarcação, identificação e reconhecimento 
explicitados nos artigos 9º, 10º, 11 e 12 inciso II alíneas a, b, c, d e f 
desta instrução.

Art. 9°. O requerimento da(s) comunidade(s) deverá ser 
apresentado no Protocolo Geral do ITERMA endereçado à Presidên-
cia, assinado pelo representante legal da associação da comunidade 
quilombola, por entidade civil legalmente constituída representando 
a comunidade ou, pelo menos, por 3 (três) pessoas representando a 
sociedade civil. O requerimento deverá ser entregue no Protocolo do ITERMA, 
acompanhada da cópia dos seguintes dos documentos:

I-Pessoas físicas, representantes da sociedade, anexarão 
fotocópia do documento de identificação; 

II-Pessoas jurídicas anexarão: 

a) Estatuto Social da Associação; 

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Ata de eleição da diretoria em exercício; 

d) Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) do presidente em exercício; 
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e) Certidão de autodefinição da comunidade quilombola 
emitida por Órgãos ou Setores de secretarias municipais ou Secreta-
ria Extraordinária de Estado da Igualdade Racial, além da certificação da 
Fundação Cultural Palmares; 

f) Relação dos associados com nome completo, carteira de 
identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF).

DEMARCAÇÃO

Art. 10º. A demarcação do território reivindicado será pre-
cedida de reuniões de mobilização com a comunidade quilombola e 
membros da Comissão de Territórios Tradicionais com o objetivo de 
tratar sobre os procedimentos adotados para o desenvolvimento do 
processo administrativo com base nesta instrução. 

Art. 11. A identificação dos limites dos territórios quilom-
bolas a que se refere o art. 4º, deverá ser realizada a partir de indi-
cações da própria comunidade e a demarcação deverá observar os 
procedimentos contidos na Norma Técnica para Georrefenciamento 
de Imóveis Rurais vigente.

§ 1º. Com a finalização do processo de demarcação, o 
ITERMA irá lançar os dados cartográficos em sua malha fundiária e 
no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) para que fique registrado o 
perímetro do território reivindicado. 

§ 2º. Após a demarcação, o ITERMA irá notificar às Ser-
ventias Extrajudiciais de Registro de Imóveis sobre a instauração do 
processo administrativo de regularização fundiária, anexando cópia 
da planta e do memorial descritivo. 

IDENTIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO DO TERRITÓRIO 
QUILOMBOLA

Art. 12. O Diagnóstico de Identificação e Reconhecimen-
to do Território Quilombola (DIRTQ), fundamentado em elementos 
objetivos, conterá informações gerais que versam sobre aspectos 
sociais, culturais, históricos, ambientais, econômicos, geográficos, 
fundiárias e cartoriais obtidos em campo junto às comunidades e 
em acervos de instituições públicas e privadas, abrangerá, necessa-
riamente, além de outras informações consideradas relevantes pela 
Comissão de Territórios Tradicionais, dados gerais e específicos 
organizados da seguinte forma: 

I- Relatório do Levantamento Ocupacional, contendo, 
sintética caracterização sociocultural, histórica, econômica, produti-
va, ambiental e geográfica da área quilombola identificada, com as 
seguintes informações:

a) Introdução com a apresentação dos conceitos e concep-
ções empregados no DIRTQ (referencial teórico), que observem os 
critérios de autodefinição, que permita caracterizar a trajetória his-
tórica própria, as relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 
histórica sofrida; 

b) apresentação da metodologia e dos condicionantes dos 
trabalhos, contendo, dentre outras informações, as relativas à organi-
zação e caracterização da equipe técnica envolvida, ao cronograma 
de trabalho executado, ao processo de levantamento de dados quali-
tativos utilizados e ao contexto das condições de trabalho de campo 
e elaboração do relatório; 

c) informações gerais sobre o grupo autodefinido como co-
munidade quilombola, tais como, identificação e denominação das 
comunidades incidentes no território, aspectos sociais, localização 
espacial, formas de acesso e infraestrutura básica; 

d) descrição do histórico da ocupação da área com base na 
memória coletiva do grupo envolvido e depoimentos de eventuais 
atores externos identificados, bem como estudos técnicos ou cien-
tíficos. Neste contexto, pode ser juntado o histórico apresentado a 
Fundação Cultural Palmares, caso a comunidade já tenha sua certidão 
de autodefinição; 

e) identificação e descrição concisa de sítios, caso haja, que 
contenham reminiscências históricas do quilombo, assim como de 
outros sítios considerados relevantes para o modo de vida do grupo, a 
exemplo de espaços considerados sagrados, áreas de uso comum para 
produção, pontos de ameaça ou conflito, dentre outros; 

f) descrição de práticas tradicionais de caráter coletivo e sua 
relação com a ocupação atual da área identificando as terras destina-
das à moradia, espaços de sociabilidade destinados às manifestações 
culturais, atividades de caráter social, político e econômico, demons-
trando as razões pelas quais são importantes para a manutenção da 
memória e identidade do grupo e de outros aspectos coletivos 
próprios da comunidade; 

g) identificação e descrição de conflitos agrários e/ou fun-
diários, caso existam, que estejam ameaçando a reprodução social e 
produção material das famílias quilombolas. 

II- Relatório do Levantamento Fundiário, contendo, pre-
ferencialmente, as seguintes descrições e informações: 

a) introdução abrangendo a apresentação da metodologia e 
dos condicionantes dos trabalhos, dentre outras informações, relati-
vas à organização e caracterização da equipe técnica envolvida, 
ao cronograma de trabalho executado, bem como descrição 
sucinta sobre o processo de coleta de dados técnicos utilizados 
na elaboração do relatório;

b) breve caracterização do território quilombola compre-
endendo informações gerais sobre a localização e o perímetro do ter-
ritório quilombola reivindicados, identificação e censo de ocupantes 
quilombolas e não quilombolas com a respectiva extensão das áre-
as ocupadas, localizadas por coordenadas geográficas (Universal 
Transversa de Mercator);

c) descrição de situações em que o território reivindicado 
esteja sobreposto a unidades de conservação (estadual ou federal), a 
áreas de segurança nacional, a áreas de faixa de fronteira, terras indí-
genas ou situadas em terrenos de marinha, em outras terras públicas 
arrecadadas pelo Estado do Maranhão, Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária e/ou Secretaria do Patrimônio da União.

d) descrição das áreas pertencentes ao território reivindi-
cado que têm título de domínio, contendo listagem em anexo pre-
ferencialmente com os seguintes dados: nome do proprietário, CPF, 
denominação do imóvel, área registrada em hectare e as benfeitorias 
identificadas. 

e) descrição das áreas pertencentes ao território reivindica-
do que têm área de posse (em nome de não quilombolas), contendo 
listagem em anexo preferencialmente com os seguintes dados: nome 
do proprietário, CPF, denominação do imóvel, área registrada em 
hectare e as benfeitorias identificadas. 

f) elaboração e inserção de imagens de satélite das áreas de 
posse e propriedade identificadas pelas coordenadas geográficas co-
letadas, de modo a representar a distribuição espacial das ocupações 
existentes no território quilombola.
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III- Relatório do Levantamento Cartorial com as seguintes 
informações: 

a) introdução contendo informações sobre o território qui-
lombola reivindicado e descrição da metodologia empregada para 
coleta e análise dos documentos cartoriais;

b) Identificação, descrição e análise sobre a natureza das 
ocupações não-quilombolas, contendo a identificação dos títulos de 
domínio ou posses eventualmente existentes, bem como estudo e 
análise da cadeia dominial.

§ 1º. Na hipótese do estudo da cadeia dominial evidenciar 
suposta fraude nos registros imobiliários ou na cadeia dominial su-
cessória de área incidente no território, o ITERMA encaminhará o 
fato ao conhecimento do Ministério Público Estadual, a Delegacia 
Agrária e a Corregedoria de Justiça.

IV- Cadastramento das famílias quilombolas, utilizando-se 
formulários específicos do ITERMA.

V- Parecer conclusivo da Comissão de Territórios Tradi-
cionais sobre a identificação e o reconhecimento do território quilombola 
com base nos estudos realizados.

§ 1º. Fica facultado à comunidade interessada apresentar 
peças técnicas ou mesmo arquivos do acervo comunitário que possam 
subsidiar à instrução do DIRTQ, as quais poderão ser utilizadas pela 
Comissão de Territórios Tradicionais. 

§ 2º. No processo de elaboração do DIRTQ deverão ser 
respeitados os direitos da comunidade de: 

I - ser informada sobre a natureza do trabalho; 

II- autorizar que as informações obtidas no âmbito do DIRTQ 
sejam utilizadas para outros fins; e 

III- acesso aos resultados do levantamento ocupacional e 
fundiário realizado.

§ 3º Na hipótese do parecer conclusivo do DIRTQ concluir 
pela impossibilidade da regularização da área estudada como territó-
rio quilombola, a Comissão de Territórios Tradicionais do ITERMA, 
após ouvidos os setores técnicos e a Procuradoria Jurídica, deverá 
determinar diligências complementares ao processo de regulariza-
ção, seja propondo novas discussões sobre os limites territoriais, ou 
propondo outros instrumentos de reordenamento agrário, ou ainda, 
anuindo com do resultado do Diagnóstico, determinar o arquivamento 
do processo administrativo e notificar o requerente. 

§ 4º. No caso do ITERMA não reconhecer a totalidade do 
território reivindicado deverá ser encaminhado uma notificação ao 
proponente do processo, bem como aos representantes das comunidades 
diretamente afetadas, com prazo de 30 (trinta) dias para recurso.

§ 5º. Da decisão de arquivamento do processo administrati-
vo, de que trata o § 3º, caberá pedido de desarquivamento, desde que 
justificado, com prazo de 90 dias contados da notificação.

PUBLICIDADE

Art. 13. Após a elaboração do DIRTQ, a Comissão de Ter-
ritórios Tradicionais remeterá o processo para análise da Procuradoria 
Jurídica do ITERMA que, verificando a regularidade processual, o 
remeterá a Presidência do ITERMA, para elaboração e publicação 

do edital, por duas vezes consecutivas, no prazo de 20 (vinte) dias, 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão e no Diário Oficial do Mu-
nicípio, caso exista, onde se localiza a área sob estudo, contendo as 
seguintes informações:

I-denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das 
comunidades dos quilombos; 

II-circunscrição em que está situado o imóvel; 

III-limites, confrontações e dimensão constantes do memorial 
descritivo do território a ser titulado;

IV-títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes 
sobre o território consideradas suscetíveis de reconhecimento e demarcação, 
nos termos da Lei nº 9.169, de 16 de abril de 2010.

§ 1º. A publicação será afixada na sede da Prefeitura Muni-
cipal e do sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras rurais onde está 
situado o imóvel, bem como no sitio eletrônico oficial do ITERMA.

§ 2º. Após a publicação do edital, o gabinete da presidência 
encaminhará o processo administrativo para a Procuradoria Jurídica 
observar os prazos de publicação do edital e contestação.

CONTESTAÇÕES

Art. 14. Todos os interessados terão o prazo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, contabilizados a partir da data da segunda publicação 
que se refere o art. 13°, para contestarem o processo administrativo 
junto à Procuradoria Jurídica do ITERMA, juntando necessariamente 
as provas pertinentes. 

Parágrafo único. As contestações oferecidas pelos interessados 
serão recebidas nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Art. 15. As contestações dos interessados serão analisadas 
e julgadas pela Procuradoria Jurídica do ITERMA. 

§ 1º. Se o julgamento das contestações implicar em altera-
ções das informações contidas no edital de que trata o art. 13º, será 
realizada nova publicação e a notificação dos interessados pela 
Presidência do ITERMA. 

§ 2º. Se o julgamento das contestações não implicar em al-
teração das informações contidas no edital de que trata o art. 13º, 
serão notificados os interessados que as ofereceram. 

§ 3º. Sendo as contestações rejeitadas, serão notificados os 
interessados que as ofereceram com o parecer jurídico. 

§ 4º. Caso não haja impugnações, a Procuradoria Jurídica 
encaminhará o processo para a Diretoria de Recursos Fundiários soli-
citando a titulação do território quilombola. 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 16. Sendo constatado que a integralidade do territó-
rio quilombola compreende área de propriedade da União, unidades 
de conservação federais, áreas de segurança nacional, áreas de faixa 
de fronteira, terras indígenas ou situadas em terrenos de marinha, o 
ITERMA encaminhará o processo, respectivamente para o INCRA, o 
ICMBIO, a Secretaria Executiva do Conselho de Segurança e Defesa 
Nacional, a FUNAI ou a SPU, visando à adoção de medidas cabíveis 
em benefício das comunidades quilombolas.
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 Parágrafo único. O ITERMA poderá estabelecer termo de 
cooperação e/ou convênios com os órgãos citados no art.16, quando o 
território quilombola abranger, concomitantemente, área de proprie-
dade da União e área de propriedade do Estado do Maranhão, para 
consecução da sua delimitação, demarcação e titulação, de modo a 
garantir a sustentabilidade dessas comunidades, conciliando os inte-
resses do Estado.

Art. 17. Incidindo o território quilombola reconhecido em 
imóvel com título de domínio particular não invalidado por nulidade, 
prescrição ou comisso, e nem tornado ineficaz por outros fundamen-
tos, o ITERMA adotará as medidas cabíveis visando à obtenção dos 
imóveis, mediante instauração do procedimento de desapropriação e 
indenização de posses e benfeitorias de boa-fé. 

Art. 18. Os títulos de domínio em poder de quilombolas, 
inseridos em áreas objeto de regularização, não serão objeto de aqui-
sição pelo Poder Público, sendo passível serem incorporados à titulação coletiva, 
por meio de doação à comunidade. 

TITULAÇÃO

Art. 19. O Presidente do ITERMA realizará a titulação me-
diante a outorga de título de reconhecimento de domínio coletivo e 
pró indiviso as comunidades quilombolas, em nome de sua associa-
ção legalmente constituída, sem nenhum ônus financeiro, com obri-
gatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e 
de impenhorabilidade, devidamente registrada no Serviço Registral 
da Comarca de localização das áreas. 

§ 1°. O título possuirá ainda cláusula sobre a competência 
na autonomia da gestão territorial e ambiental pela outorgada adqui-
rente, assim como o direito a Consulta Livre, Prévia e Informada 
nos termos da Lei Federal Nº 13.123/2015. 

§ 2°. No caso do território quilombola incidir em Área de 
Proteção Ambiental Estadual (APA) o título conterá cláusula com 
a legislação referente para observância do uso e conservação dos 
recursos naturais pela outorgada adquirente.  

Art. 20. A expedição do título e o registro cadastral a serem 
procedidos pelo ITERMA far-se-ão sem ônus de qualquer espécie as 
comunidades quilombolas, independentemente do tamanho da área. 

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Fica assegurada à comunidade quilombola interes-
sada a participação em todas as fases do procedimento administrativo, 
diretamente ou por meio de representantes por ela indicados.

 
Art. 22. As disposições contidas nesta Instrução Normativa 

incidem sobre os procedimentos administrativos de reconhecimento 
em andamento, em qualquer fase em que se encontrem. 

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação das disposi-
ções contidas nesta Instrução correrão à conta das dotações orçamen-
tárias consignadas na Lei Orçamentária Anual para tal finalidade, observados 
os limites de movimentação, de empenho e de pagamento.

 
Art. 24. Revoga-se a Instrução Normativa Nº 001 de 28 de 

março de 2018. 

Art. 25. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data 
de sua publicação, sem prejuízo da validade das fases iniciadas ou 
concluídas sob a vigência da Instrução Normativa anterior.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRI-
CULTURA FAMILIAR, EM SÃO LUÍS DO MARANHÃO, AOS 
16 DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO 2020. 

   JÚLIO CÉSAR MENDONÇA CORREA
Secretário de Estado de Agricultura Familiar

PORTARIA Nº 25 - GAB/SAF, DE 11 DE MARÇO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE AGRICULTURA 
FAMILIAR, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 69, VI 
da Constituição do Estado do Maranhão,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora EVA PATRÍCIA SOUSA DE 
ALBUQUERQUE, Assessora Jurídica, ID nº 807887, desta Secreta-
ria, para, no período de 16 de março de 2020 a 16 de abril de 2020, de-
sempenhar as funções da servidora REGINA LOURDES LOPES, 
Chefe da Assessoria Jurídica, ID nº 171908.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

SÃO LUÍS, 11 DE MARÇO DE 2020. GABINETE DO 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR.

JÚLIO CÉSAR MENDONÇA CORREA
Secretário de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Resenha de Contrato de Prestação de Serviços

PARTES: O ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC e os professores contratados para atu-
arem nos Centro de Ensino Médio Regular do Sistema Público de Ensino do Estado do Maranhão, para o exercício da docência na Educação 
Básica, conforme anexos.

OBJETO: Contratação de Prestação de Serviços por prazo determinado para os contratados exercerem atividades de Professor sem vínculo 
empregatício nos  Centro de Ensino do Sistema Público, na Educação Básica e suas Modalidades da Unidade Regional de Educação de 
Codó, tendo em vista a insuficiência do quadro de pessoal docente da Secretaria de Estado da Educação, conforme autorização nos termos do 
Edital nº 06/2019 - SEDUC.

PRAZO: A vigência dos Contratos de Prestação de Serviços encontra-se descrita nos anexos.

VALOR: A remuneração de cada professor será nos termos previstos em lei que fixa o salário dos professores contratados em vigor no mês 
do pagamento.


